
 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

LICITAÇÃO COM ITEM ABERTO A AMPLA CONCORRÊNCIA,  

E ITENS EXCLUSIVOS ME, EPP E MEI 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Altinho - PE, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

A licitação observará o local e horários a seguir: 

Início de recebimento de propostas: dia 14/07/2026 às 09:00 horas (horário oficial de Brasília). 

Recebimento das propostas até: 27/07/2026 às 09:00 horas (horário oficial de Brasília). 

Início da sessão de disputa de preços: 27/07/2026 às 09:30 horas (horário oficial de Brasília). 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Modo de disputa: Aberto 

Pregoeiro: Alexandre Martins da Silva 

Fone: (81) 3739-1118 

E-mail: licitacao@altinho.pe.gov.br 

Endereço: Rua Dr. Nestor Varejão, 51, Centro, Altinho-PE 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos hospitalares e materiais 

permanentes destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Altinho/PE, com recursos oriundos da 

Emenda Parlamentar nº 43960004, conforme Proposta de Equipamento nº 08470342000126006 

do Fundo Nacional de Saúde – FNS, conforme exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação solicitados no Edital, através do sistema Bolsa Nacional de Compras – 

BNC, exclusivamente por meio eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
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assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6. O ITEM 07 destina-se à ampla concorrência. 

2.7. Os demais itens destinam-se exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
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nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.13. O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.15. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o(s) 

preço(s), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.7. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.8. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e modelo; 

4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 



 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.8. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 10,00 (dez reais), que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10. Será adotado para o envio de lances no presente pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. Nesse modo de disputa, a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

5.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.17.2.2. empresas brasileiras; 

5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

5.19.1. Será solicitada pelo pregoeiro ao licitante mais bem classificado que apresente no prazo 

de 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado acompanhada de ficha 

técnica, catálogos, manuais ou outro documento técnico emitido pelo fabricante, com a 

finalidade de comprovar a conformidade dos bens ofertados com as especificações técnicas, 

exigidas no Termo de Referência. 

5.19.1.1. O Licitante poderá pedir dilação de prazo a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat, antes do findo do prazo estipulado. É facultado ao pregoeiro(a) prorrogar o prazo 

estabelecido. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta adequada ao 

último lance, o Pregoeiro verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas no item 2.7 

deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas neste edital, será 

declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente de Contratação 

repetir este procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de 

classificação. 

6.3. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1. contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.5. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73). 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.5, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.7. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou 

outros que não impedem a caracterização do objeto nos termos desta licitação, não constituem motivo 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do BNC, em relação à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-

financeira. 

7.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

7.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

7.4. Habilitação jurídica: 

7.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

7.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.4.3. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

7.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.4.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.5. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 



 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

7.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

7.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

7.5.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

7.5.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

7.5.8. Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como a verificação 

da não regularidade fiscal e trabalhista, pelo Pregoeiro, na sessão, por intermédio de consultas a 

sites oficiais. 

7.6. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do 

prazo de validade constante no documento. 

7.6.2. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange os 

Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua qualificação 

econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os processos judiciais 

eletrônicos do 1º e do 2º grau. 

7.6.3. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial cujo plano 

já tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder judiciário indicando sua 

aptidão para contratar. 

7.7. Documentos complementares 

7.7.1. Declaração Unificada conforme modelo (Anexo III). 

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações 

acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 



 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá 

manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a 

habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes 

então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo 

as razões recursais.  

8.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos após a 

declaração do vencedor. 

8.2.1. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação 

do objeto à licitante vencedora. 

8.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 

(três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos.  

8.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 

eletrônico.  

8.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, e o seu acolhimento importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade 

superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  

8.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste 

item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente 

ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

8.9. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 

licitante vencedora. 

8.10. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação encaminhará o processo 

à autoridade competente para a homologação. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante 

ou a adjudicatária que:  

9.1.1. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da 



 

Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual, quando houver;  

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se exigido; 

9.1.2.5. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Contrato 

celebrado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e  9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do Contrato celebrado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do Contrato celebrado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

10. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 
10.1. Os critérios de recebimento e de pagamento constarão no Termo de Referência, Anexo I deste 

edital. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, via 

Sistema BNC.  

11.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente 

motivadas pelo Agente de Contratação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.bnc.org.br, e no site Oficial do Munícipio 

http://altinho.pe.gov.br.  

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO II – Minuta do Contrato do Fundo Municipal de Saúde 

12.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada 

12.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou EPP 

 

Altinho, 13 de julho de 2026. 

 

 

ALEXANDRE MARTINS DA SILVA 

Pregoeiro 
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http://altinho.pe.gov.br/


 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos hospitalares e 

materiais permanentes destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Altinho/PE, com recursos oriundos 

da Emenda Parlamentar nº 43960004, conforme Proposta de Equipamento nº 08470342000126006 do 

Fundo Nacional de Saúde – FNS. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 

2.1. A contratação será realizada nos termos da tabela abaixo, e ocorrerá conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição Und. Qtd Valor Unit. Valor total 

1 

AUTOCLAVE VERTICAL DIGITAL - Equipamento de 

esterilização que utiliza vapor saturado sob pressão, com 

câmara de disposição vertical, com capacidade de 101 a 150 

litros, modo de operação digital, fabricada em aço inoxidável. 

Garantia mínima de 12 meses e registro na ANVISA. 

Und 1 
 R$     

29.248,40  

 R$        

29.248,40  

2 

MONITOR MULTIPARÂMETROS - Equipamento deve 

possuir as seguintes características com e recursos: 

Parâmetros de Monitorização (Módulos): ECG 

(Eletrocardiograma): Monitoração de 3 ou 5 derivações (I, II, 

III, aVR, aVL, aVF, V), detecção de arritmias, análise do 

segmento ST e detecção de marcapasso; SpO2 (Oximetria de 

Pulso): Faixa de medição de 0 a 100%, com exibição da curva 

plestimográfica. Opção de oximetria de alta sensibilidade (ex: 

Nellcor/Masimo); PNI (Pressão não Invasiva): Modos 

manual, automático (intervalos configuráveis) e sequencial; 

RESP (Respiração): Método de impedância torácica, com 

ajuste de ganho e alarme de apneia; TEMP (Temperatura): 

Dois canais de temperatura (esofágica/retal/cutânea).Tela e 

Interfaces: Display colorido (TFT LCD), tamanho mínimo de 

12 polegadas, touchscreen, com alta resolução (mínimo 

1024x768), Interface: Navegação intuitiva, capacidade de 

exibir pelo menos 7 formas de onda simultâneas; Alarmes: 

Sistema de alarmes visuais e sonoros inteligentes, com níveis 

de prioridade configuráveis (alto, médio, baixo). Operação: 

Teclas de atalho para funções rápidas e botão rotativo ou 

touchscreen. Recursos de Dados e Conectividade: 

Tendências: Armazenamento de dados históricos (tendências 

gráficas e tabulares) por no mínimo 72 horas. Interface: Saída 

para sistema de Central de Monitorização (via cabo de rede 

RJ45 ou Wi-Fi) e integração via protocolo HL7 para 

prontuários eletrônicos; Bateria interna recarregável de íon-

lítio com autonomia mínima de 2 a 4 horas para transporte 

interno. Requisitos Gerais. Modos de Paciente: 

Configurações específicas para Adulto, Pediátrico e Neonatal. 

Segurança Elétrica: Proteção contra descarga de desfibrilador 

Und 3 
 R$     

18.564,56  

 R$        

55.693,68  



 

e interferência de eletrocautério. Garantia mínima de 12 

meses e registro na ANVISA. 

3 

BOMBA DE INFUSÃO - Bomba de infusão volumétrica 

para terapias intravenosas, intra-arteriais, subcutâneas, 

epidurais, parenterais e enterais, apresentando modos de 

infusão com taxa de administração 0,1 mL/h a 1.200 mL/h, 

volume (VTBI) de 0,1 mL a 9.999 mL, precisão de +/-5 por 

cento ou +/-10 por cento. Função KVO com taxa ajustável de 

até, no mínimo, 5 mL/h, taxa bolus até 1500 ml/h, 

alimentação bivolt com bateria recarregável interna igual ou 

maior que 5 horas de autonomia. Garantia mínima de 12 

meses e registro na ANVISA. 

Und 2 
 R$     

12.171,00  

 R$        

24.342,00  

4 

MESA DE MAYO - Estrutura em aço inoxidável, com 03 

rodízios giratórios, bandeja em aço inoxidável medindo 

aproximadamente 0,32 x 0,48 m. Altura regulável. Garantia 

mínima de 12 meses. 

Und 1 
 R$          

517,98  

 R$             

517,98  

5 

ASPIRADOR DE SECREÇÕES ELÉTRICO MÓVEL - 

Fluxo de Aspiração: de 20 a 30 LPM; Válvula de Segurança: 

possui; Frasco: termoplástico ou vidro; Bateria: Recarregável, 

Bivolt; Vácuo aproximado: 0 - 620mmHg, Peso máximo 3,5 

kg. Garantia mínima de 12 meses e registro na ANVISA. 

Und 1 
 R$       

3.954,44  

 R$          

3.954,44  

6 

ESCADA COM 2 DEGRAUS – Escada com 2 degraus, 

material de confecção: aço inoxidável, degraus 

emborrachados.  

Und 2 
 R$          

318,98  

 R$             

637,96  

7 

CR - DIGITALIZADOR DE IMAGENS 

RADIOGRÁFICAS (MONOCASSETE) - Sistema de 

Digitalização de Imagens de Raios-X por placas de fósforo 

monocassete. As digitalizações das imagens de radiologia 

convencional devem possuir resolução mínima de 10 pixels / 

mm em todos os tamanhos de cassetes de Raios-X. 

Capacidade de processamento mínimo de 40 cassetes / hora 

no tamanho 35 x 43 cm. Console de operação dedicado à 

revisão de imagens digitais de Raios-X. Possui os serviços de 

envio de imagens ao servidor ou a impressora no padrão 

DICOM 3.0 e todos os recursos disponíveis para o 

processamento e manipulação dos parâmetros de imagem 

com as seguintes características: monitor LCD de alta 

resolução, no mínimo 17 polegadas e sensível ao toque (touch 

screen), memória local de no mínimo 2GB, disco rígido local 

de pelo menos 150 GB, armazenamento em disco local de 

pelo menos 2000 imagens, leitor para identificação dos 

cassetes. Processamento de imagem e processamento multi-

frequencial. Gravação de imagem DICOM com visualizador 

em mídia conectável a estação de controle de qualidade (CD, 

DVD, USB, etc). Backup e restauração de imagens em mídias 

externas (CD, DVD, USB). Configuração pelo usuário dos 

parâmetros de processamento por região anatômica de estudo. 

Rotação / inversão de imagem. Alteração de densidade, 

sensibilidade, contraste e latitude das imagens. Magnificação 

da imagem para visualização. Processamento para eliminação 

das linhas de grade. Serviço DICOM 3.0, Storage. Serviço 

DICOM 3.0 Print. Serviço DICOM 3.0 Modality Worklist 

Management. Serviço DICOM 3.0 Storage Commitment. 

Serviço DICOM 3.0 Modality Performed Procedure Step. 

Acompanha o equipamento cassetes para o digitalizador de 

Raios-X: no mínimo 2 cassetes com placa de fósforo tamanho 

Und 1 
 R$  

115.555,67  

 R$     

115.555,67  



 

35 x 43 cm, no mínimo 2 cassetes com placa de fósforo 

tamanho 24 x 30 cm e no mínimo 2 cassetes com placa de 

fósforo tamanho 18 x 24 cm. Sistema de impressão de filmes 

radiológicos a seco com capacidade de impressão para dois 

tamanhos simultâneos. Densidade óptica de impressão 

mínima de 3.2, capacidade de impressão mínima de 70 filmes 

por hora no tamanho 35 x 43 cm, capacidade de memória 

mínima de 1 GB. Impressão no padrão DICOM 3.0. Para uso 

em modalidades médicas, com impressão de tecnologia e 

resolução mínima de 300 dpi para todas as imagens nela 

geradas. Carregamento dos filmes a luz do dia em magazine 

com capacidade de no mínimo 100 filmes. Conexão com 

modalidades através do protocolo DICOM 3.0. Calibração 

automática da densidade de cada filme impresso. Escala de 

cinza de no mínimo 12 bits. Trabalhar com, no mínimo, 2 

tamanhos diferentes de filmes simultaneamente carregados no 

equipamento (on-line). Garantia mínima de 12 meses e 

registro na ANVISA. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Valor Global: R$  229.950,13 

 

2.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

 

5.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos hospitalares e materiais 

permanentes, os quais deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste 

Termo de Referência, observando os padrões de qualidade, segurança, desempenho e demais requisitos 

necessários ao adequado atendimento das necessidades da Administração. 

 

5.2. Requisitos de Qualidade 

 

5.2.1. Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas 

condições de funcionamento, sem sinais de utilização anterior, acondicionados em embalagens 

originais do fabricante, quando aplicável. 

 



 

5.2.2. Os produtos deverão possuir características compatíveis com as especificações técnicas previstas 

neste Termo de Referência, apresentando qualidade, resistência, durabilidade e desempenho 

compatíveis com sua finalidade e com a utilização contínua no ambiente hospitalar. 

 

5.2.3. Os equipamentos deverão estar em conformidade com as normas técnicas e regulamentações 

aplicáveis, bem como possuir registro ou regularização junto à Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, quando exigido pela legislação vigente. 

 

5.2.4. Os equipamentos deverão ser entregues completos, acompanhados de todos os acessórios, 

componentes, cabos, dispositivos, manuais de operação em língua portuguesa e demais itens 

necessários ao seu perfeito funcionamento, quando aplicável. 

 

5.2.5. Os produtos deverão possuir garantia mínima conforme especificado para cada item no Termo 

de Referência, observado o prazo mínimo de 12 (doze) meses, quando não houver previsão diversa. 

 

5.3. Requisitos de Sustentabilidade 

 

5.3.1. A contratada deverá observar, no que couber, critérios e práticas de sustentabilidade ambiental 

previstos na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

5.3.2. Sempre que tecnicamente possível, os produtos deverão ser acondicionados em embalagens 

recicláveis ou recicladas, utilizando a menor quantidade de material necessária para assegurar a 

adequada proteção dos equipamentos durante o transporte e armazenamento. 

 

5.4. Subcontratação 

5.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da natureza da contratação e 

da necessidade de responsabilização integral da futura contratada pelo fornecimento dos equipamentos 

e materiais permanentes. 

5.5. Garantia da contratação 

5.5.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, por não 

se vislumbrar risco que justifique a adoção da medida, considerando a natureza e o objeto da 

contratação. 

5.6. Da exigência de amostra 

5.6.1. Não será exigida a apresentação de amostras, tendo em vista que as especificações técnicas dos 

equipamentos e materiais permanentes são suficientes para caracterizar o objeto, sendo possível a 

verificação do atendimento aos requisitos mediante análise da ficha técnica, catálogos, manuais ou 

outro documento técnico emitido pelo fabricante, sem prejuízo da conferência por ocasião do 

recebimento do objeto. 

 



 

5.7. Obrigações do Contratante 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Contrato, 

o Termo de Referência e demais documentos que integram a contratação; 

 

b) Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, verificando 

sua conformidade com as especificações técnicas e quantitativos contratados; 

 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, promovendo o registro das ocorrências e adotando 

as medidas necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

 

d) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, falhas ou quaisquer irregularidades 

verificadas na execução do objeto, fixando prazo para sua correção, reparação ou substituição, quando 

cabível; 

 

e) Comunicar à Contratada para emissão da Nota Fiscal, para fins de liquidação e pagamento, 

observadas as condições estabelecidas no Contrato e, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, aplicar o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

 

f) Efetuar o pagamento à Contratada, na forma, prazo e condições estabelecidos neste Termo de 

Referência e no Contrato; 

 

g) Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no Contrato, quando constatado 

o descumprimento das obrigações contratuais; 

 

h) Fornecer à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do 

objeto; 

 

i) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do Contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de ato, 

omissão, culpa ou dolo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou representantes. 

 

5.8. Obrigações da Contratada 

 

a) Fornecer os equipamentos e materiais permanentes em conformidade com as especificações 

técnicas, condições, quantitativos, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência 

e no Contrato; 

 

b) Entregar os produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, 

acompanhados dos acessórios, componentes, manuais, certificados, registros e demais documentos 

exigidos para cada equipamento, quando aplicável; 

 

c) Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carga, descarga, entrega, instalação, montagem, 



 

configuração, testes operacionais e treinamento dos usuários, quando exigidos pelas especificações do 

equipamento, sem ônus adicional para a Administração; 

 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência 

de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento exercido pelo Contratante; 

 

e) Arcar com todos os custos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

securitários, fretes, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado; 

 

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas e dentro do prazo fixado pela Administração, os 

equipamentos ou materiais que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com 

as especificações contratadas; 

 

g) Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 

h) Cumprir a legislação aplicável, bem como as normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança 

pertinentes ao objeto contratado; 

 

i) Prestar, sempre que solicitado, os esclarecimentos e informações necessários ao acompanhamento e 

à fiscalização da execução contratual. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 

 

Condições de Entrega 

 

6.1. A Contratada deverá fornecer os equipamentos e materiais permanentes em conformidade com as 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, acompanhados de todos os 

acessórios, componentes, manuais, certificados, registros e demais documentos exigidos para cada 

item, quando aplicável. 

 

6.2. A entrega dos produtos deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

 

6.3. Os produtos deverão ser entregues na Rua Manoel Omena, nº 64, Centro, Altinho/PE, ou em outro 

local previamente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, durante o horário de expediente, 

mediante agendamento com o servidor responsável. 

 

6.4. Quando exigido pelas especificações do equipamento, a Contratada deverá realizar a instalação, 

montagem, configuração, testes operacionais e treinamento dos usuários, sem ônus adicional para a 

Administração. 



 

 

6.5. Todos os custos relativos ao transporte, carga, descarga, seguro, instalação e demais despesas 

necessárias ao perfeito cumprimento do objeto serão de responsabilidade da Contratada. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas, 

as disposições deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual por motivo 

devidamente justificado, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo período 

correspondente, mediante registro por apostilamento, quando cabível. 

 

7.3. As comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ser realizadas, preferencialmente, 

por escrito, admitindo-se a utilização de meios eletrônicos para esse fim. 

 

7.4. A Administração poderá convocar representante da Contratada para prestar esclarecimentos ou 

adotar providências necessárias ao regular cumprimento das obrigações contratuais. 

 

Fiscalização 

 

7.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal designado pela Administração, 

ou por seu substituto, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.6. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a entrega dos equipamentos, verificar o cumprimento 

das especificações técnicas, prazos e demais obrigações contratuais, registrando as ocorrências 

verificadas e comunicando ao gestor do contrato as situações que demandem providências 

administrativas. 

 

Gestor do Contrato 

 

7.7. O gestor do contrato será responsável por coordenar o acompanhamento da execução contratual, 

supervisionar os registros realizados pela fiscalização, adotar as providências necessárias ao fiel 

cumprimento do contrato e encaminhar as demandas que ultrapassem sua competência à autoridade 

competente. 

 

7.8. Caberá ao gestor acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada durante a 

execução contratual, bem como promover os atos necessários à liquidação da despesa, ao pagamento, 

à aplicação de sanções, quando cabíveis, e à formalização de eventuais alterações contratuais, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.9. Ao término da execução contratual, o gestor elaborará relatório final contendo a avaliação da 



 

execução do objeto, do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada e dos resultados 

alcançados, encaminhando a documentação necessária à instrução dos procedimentos de encerramento 

do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021) 

 

8.1. O recebimento e a avaliação da execução do objeto ocorrerão mediante verificação do 

cumprimento das condições, especificações, quantitativos e prazos estabelecidos no Termo de 

Referência e demais documentos da contratação. 

 

Do Recebimento 

 

8.2. Os equipamentos e materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta (Art. 140, II, a 

, da Lei nº 14.133). 

 

8.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (Art. 140, II, b , da Lei nº 

14.133). 

 

8.4. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade, funcionamento, garantia e conformidade dos bens fornecidos, nem a responsabilidade pelos 

vícios e defeitos verificados posteriormente, na forma da legislação aplicável. 

 

Da Liquidação 

 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 



 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da documentação comprobatória da 

manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação, quando exigida pela legislação ou 

pela Administração. 

 

8.11. Antes da realização do pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital. 

 

8.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

Prazo de Pagamento 

 

8.15. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias a contar da data de entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

8.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 



 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021) 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Exigências de Habilitação 

 

Documentos de Habilitação Jurídica 

 

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

9.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

9.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

9.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos 



 

às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

 

9.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante, ou 

certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante ou 

certidão positiva com efeitos de negativa;  

 

9.13. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 

através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

9.14. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 

do TST. 

 

Documentos Relativos a Qualificação Econômica Financeira: 

 

9.15. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada 

de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo de 

validade constante no documento.  

 

9.15.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange os 

Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua qualificação 

econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os processos judiciais 

eletrônicos do 1º e do 2º grau.  

 

9.16. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial cujo plano já 

tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder judiciário indicando sua aptidão 

para contratar. 

 

9.17. Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 9.15. por força do art. 4º da Lei 

5.764/71. 

 

Declarações: 

 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 



 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do artigo 

63, Inciso IV, da Lei 14.133/21. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

10.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 229.950,13 (duzentos e vinte e nove mil, 

novecentos e cinquenta reais e treze centavos). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

Unidade gestora: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Altinho 

Órgão orçamentário: 31000 - SMS - Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade orçamentária: 31100 - FMS - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 – Atenção Básica 

Programa: 1012 – Gestão da Atenção Primária 

Ação: 1.72 - Aquisição de Móveis, Máquinas e Equipamentos Diversos para a Atenção Primária 

Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 

Unidade gestora: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Altinho 

Órgão orçamentário: 31000 - SMS - Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade orçamentária: 31100 - FMS - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 1013 - Atenção Especializada 

Ação: 1.75 - Aquisição de Móveis, Máquinas e Equipamentos Diversos para a Atenção Especializada 

Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO Nº _____/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE ALTINHO E A EMPRESA ................ 

 

Minuta do Contrato que firmam, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTINHO, 

pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ n° 08.470.342/0001-87, com sede na Rua Siqueira 

Campos, 286, Centro, Altinho/PE, neste ato representado pelo seu Secretário, a Sra. Maria Zenaide 

Santos de Paula Silva, brasileira, enfermeira, residente e domiciliada na cidade de Caruaru/PE, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ............................, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na ............................, neste ato representada 

pelo(a) Sr(a). .................................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo Licitatório nº 004/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos hospitalares e materiais permanentes destinados ao Fundo Municipal 

de Saúde de Altinho/PE, com recursos oriundos da Emenda Parlamentar nº 43960004, conforme 

Proposta de Equipamento nº 08470342000126006 do Fundo Nacional de Saúde – FNS, conforme 

condições estabelecidas no Termo de Referência e proposta da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. As condições de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, do objeto 

constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$ _______ (__________), conforme descrição abaixo: 



 

Item Descrição Und. Qtd 
Valor 

Unit. 
Valor total 

1  Und    

2  Und    

3  Und    

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguros e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

6.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente bancária, devendo a empresa 

vencedora apresentar o número da mesma, o banco e a agência junto ao corpo da Nota Fiscal ou em 

anexo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA E REAJUSTE 

7.1. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, 

desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 124, inciso II, alínea 

“d”, e do artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.3. Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 

comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso 

aprovada, deverá ser formalizada por meio de aditamento ao contrato. 

7.4. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulada durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação. 

7.5. O CONTRATANTE terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo da solicitação 

de reequilíbrio econômico-financeiro, para decidir sobre o pedido, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

7.6. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma a 

CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação 

acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva 

realização. 

7.7. Fica estabelecido como critério de reajustamento de preços o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, respeitado o interregno mínimo de um ano contado da data limite para 



 

apresentação da proposta. 

7.8. Em situações excepcionais de flutuação atípica dos preços de mercado, quando a variação do 

índice adotado implicar reajuste desproporcional, poderá ser negociada entre as partes a adoção de 

preço compatível. 

7.9. O reajustamento será precedido de requerimento formal da contratada, protocolado durante a 

vigência contratual e respeitada a anualidade. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e 

respondido pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

7.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.11. A prorrogação do prazo de vigência contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA não dará 

ensejo a reajustamento de preços incidente no período. 

7.12. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem como 

de negociação entre as partes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, dentre outras: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este 

Contrato, o Termo de Referência e demais documentos que integram a contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência, verificando sua 

conformidade com as especificações técnicas e quantitativos; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, promovendo o registro das ocorrências e adotando 

as medidas necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

d) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, falhas ou quaisquer irregularidades 

verificadas na execução do objeto, fixando prazo para sua correção, reparação ou substituição, quando 

cabível; 

e) Comunicar à Contratada para emissão da Nota Fiscal, para fins de liquidação e pagamento, 

observadas as condições estabelecidas no Contrato e, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, aplicar o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

f) Efetuar o pagamento à Contratada, na forma, prazo e condições estabelecidos no Termo de 

Referência e no Contrato; 

g) Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e neste Contrato, quando 

constatado o descumprimento das obrigações contratuais; 

h) Fornecer à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do 

objeto; 

i) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 



 

vinculados à execução do Contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de ato, 

omissão, culpa ou dolo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou representantes. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

a) Fornecer os equipamentos e materiais permanentes em conformidade com as especificações 

técnicas, condições, quantitativos, prazos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência; 

b) Entregar os produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, 

acompanhados dos acessórios, componentes, manuais, certificados, registros e demais documentos 

exigidos para cada equipamento, quando aplicável; 

c) Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carga, descarga, entrega, instalação, montagem, 

configuração, testes operacionais e treinamento dos usuários, quando exigidos pelas especificações do 

equipamento, sem ônus adicional para a Administração; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência 

de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento exercido pelo Contratante; 

e) Arcar com todos os custos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

securitários, fretes, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado; 

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas e dentro do prazo fixado pela Administração, os 

equipamentos ou materiais que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com 

as especificações contratadas; 

g) Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

h) Cumprir a legislação aplicável, bem como as normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança 

pertinentes ao objeto contratado; 

i) Prestar, sempre que solicitado, os esclarecimentos e informações necessários ao acompanhamento e 

à fiscalização da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 



 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.8; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

11.1.2 a 11.1.7 deste Termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 



 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 



 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. Os recursos alocados para a realização do objeto do presente contrato são oriundos das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

Unidade gestora: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Altinho 

Órgão orçamentário: 31000 - SMS - Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade orçamentária: 31100 - FMS - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 – Atenção Básica 

Programa: 1012 – Gestão da Atenção Primária 

Ação: 1.72 - Aquisição de Móveis, Máquinas e Equipamentos Diversos para a Atenção Primária 



 

Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 

Unidade gestora: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Altinho 

Órgão orçamentário: 31000 - SMS - Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade orçamentária: 31100 - FMS - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 1013 - Atenção Especializada 

Ação: 1.75 - Aquisição de Móveis, Máquinas e Equipamentos Diversos para a Atenção Especializada 

Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Altinho para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 



 

  

 Altinho, ___ de _______________ 2026. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTINHO 

Maria Zenaide Santos de Paula Silva  

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA XXXXXX 

Representante .......................... 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

___________________________________       ___________________________________ 

CPF:                                                                     CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da 

lei e para os fins dispostos neste Edital: 

1) DECLARA, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 

16 (dezesseis) anos.  

2) DECLARA, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

3) DECLARA, que conhece as especificações do objeto e os termos constantes no Edital e seu(s) 

ANEXOS, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuí todas as 

condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com 

relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) DECLARA, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012, e ainda não possui vínculo de 

parentesco em até 2º grau, com qualquer servidor público pertencente ao quadro de colaboradores do  

Fundo Municipal de Saúde. 

5) DECLARA, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6) DECLARA, para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção 

coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7) DECLARA que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8) DECLARA, estar enquadrado na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 

Altinho, __ de ________ de 2026. 

 

_______________________________________ 

Representante da Empresa 

 



 

ANEXO IV 

MODELO DE  DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA  

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Ao 

Fundo Municipal de Saúde de Altinho - PE 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 003/2026 

 

 

A empresa ..................................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr. .............................., DECLARA que se enquadra na condição de 

MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma 

da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de 

valor anual de enquadramento conforme art. 4º § 2º da lei 14.133/2021.  

 

 

Local, .....................de .....................de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXXXXX 

Representante legal xxxxxxxx 
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